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Acordo de Cooperação entre a Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa e a Universidade Federal de Minas Gerais

A   Faculdade   de   Direito   da   Universidade   de   Lisboa   (FDUL),   com   sede   iia   Alameda   da

Universidade,1649-014   Lisboa,   Poilugal`   represeiitada   pelo   seu   Diretor,   Professor   Doutor

Pedro  Romano  Maiiinez.  o  lnstituto  de  Direito  Bi.asileiro  (IDB/FDUL),  neste  ato  representado

pela   siia   Presideiite.   Pi.ofessora   Doutoi.a   Paiila   Costa   e   Silva.   e   o   Gabinete   de   Erasmus   e
Relações  liiteriiacioiiais,  represeiitado  pelo  seu  Pi.esidente`  Professoi.  Doutor  Vasco  Pereira  da

Silva,    e    a    Universidade    Federal    de    Minas    Gerais,    doravante    designada    por   "UFMG",

repi.esentada  pelo  seu  Reitor,  Professor  Doiitor  Jaime  Ailuro  Ramíi.ez,  consideram  do  maior

interesse para a pi.ossecução dos objectivos destas  instituições o desenvolvimento de relações de

coopei.ação  na área do  Direito e,  no respeito das  legislações que regem  a matéria,  estabelecem  o

presente  acorclo.

CLÁUSULA PRIMEIRA

A FDUL e a UFMG, coiicordam em  promovei. a cooperação eiiti.e ambas as lnstitiiições, em

áreas de  mi'ituo  intei-esse,  nomeadameiite:

1.      Iiitercâinbio  de  doceiites  e  iii\'estigadores:

2.      liitercâiiibio  de  estudantes;

3.     lmplemeiitação de projetos:

4.     Promoção de eveiitos científicos e cultiirais;

5.     Intercâmbio de informações e publicações académicas.

CLÁUSULA SEGUNDA

Nas   áreas   de   iiitei.esse   mencionadas   iios   pontos   1`   3`   4   e   5,   ambas   as   lnstituições   devei`ão

preparar  um  programa  de  ti.aballio  relativo  ao  modo  de  implemeiitação  da  Cláusula  Primeira.

que        será        objeto        de        aditamento        ao        preseiite        Acordo        de        Coopei.ação.
A área de  intei.esse meiicioiiada iio ponto 2 coiistitiii  objeto do presente protocolo.

CLÁUSULA TERCEIRA

Em complemento à cláusula segimda,  coiistitui  objeto deste acordo de cooperação proporcionar

mobilidade  de  estudantes  de  graduação  e  de  pós-gi.aduação  de  ambas  as  lnstituições,  com  o

intuito  de desenvolver actividades  ciH-riculares,  coiiforme  plano de estudos  aprovado  por ambas

as partes para cada estudante participante. "ú
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CLAUSULA QUARTA

A colaboração será  implementada como se segue:

1.     Os  estudantes  que  participem   no   programa  de   intercâmbio  serão  selecionados   e

iiidicados   pela   Faculdade   de   origem.   A   Faculdade   de   acolhimento   tomará   as
decisões   de   admissão   fmais.   Esses   procedimentos   serão   anuais,   respeitando   os

prazos designados por cada uina das  paiies.

2.     0    eiivio    das    candidaturas    à    Faciil(lade    de    acolhimeiito    deverá    ser    efetuado

iiistitiicioiialmeiite  atra\'és dos  ser\i iços competeiites  da  Faculdade  de  origem,  dentro

dos  prazos designados  por cada  uiiia clas  partes.

3.     Sempre  qiie  possível,  o  eiivio  de  estudaiites  entre  as  Faculdades  será  efetuado  com

base no sistema de recipocjdade.

4.     As  partes  estabelecem  uiii  ni'miei.o  máximo  de  3  (três)  estiidaiites  participaiites  do

iiitercâmbio    por    seinesti.e`    podendo    o    eiivio    de    particjpaiites    adicionais    ser

determinado por coiisulta mi'itiia e de comim acordo entre as partes.

5.     No   caso   de   iiie.`istência   de   reciprociclade,   a   Faculdade   de   acolhimento   poderá

proceder  a  aceitação  dos  estiidaiites   mediante  o  eventual   pagaiTiento  do  valor  da

propina correspoiideiite.

6.     A   Faculdade   de   acolliimeiito   prociirará   aiixiliar   os   estudantes   na   obtenção   de

alojamentos.

7.     0  período  de  mobilidade  devei.á  coi.i.espoiider  a  uiii  ou  dois  semestres  letjvos.  Uma

exteiisão  do  período  de  permaiiência  deverá  ser  aprovada  por  ambas  as  pailes  e
niiiica  poderá  ser siiperior a  im  aiio  leti\o.

8.     Com  a  finalidade  de  facilitar  os  prazos  de  eiivio  dos  processos  de  candidatura  dos

estudantes  a  iiitercâmbio,  ambas  as   Faculdades  deverão  indicar  a  data  limite  de

receção de candidaturas para ambos os semestres letivos.

9.     Cada    Universidade    concoi-da    ein    foriiecer    para    a    Universidade    parceira    a

documentação    dos    trabalhos    realizados    pelos    estudantes    e    as    informações
académicas  apropriadas  sobre  o  seu  desempenho,  para  que  a  institujção  de  origem

possa  determiiiar  o  iii'imei-o  de  créditos  a  sei.  coiicedido  aos  estiidantes,  de  acordo
com as suas regras e reguiamelltos.

10.  Os estudantes em  mobilidade assiimirão os custos inerentes ao intercâmbio, como as

viageiis,  alimentação  e  alojameiito`  podendo  recorrer  a  instituições  iiidependentes

para a obtenção de bolsas de estiido.

11.  Caberá   à    instituição   de   accjlliimento   oferecer   aos   estudantes   da   Faculdade   de

oi.igem`  tratameiito siiiiilar ao que  i.ecebem  os  seus próprios estudantes,  facilítaiido o

acesso  aos  serviços  académicos.  cieiiti'ficos  e  ciiltiii.ais.

CLÁUSULA QUINTA
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As  partes  aceitam  colocai-  ao  dispor  dos  estiidaiites,  doceiites  e  investigadores  que  participem

em   atividades   ao   abrigo   dos   termos   do   presente   acordo,   as   suas   bibliotecas,   centros   de

documentação,   centros   de   meios   informáticos   e   outros   análogos,   nos   mesmos   termos   e

condições de acesso estipuladas para os seus estiidaiites, docentes e  investigadores.

Os estudantes em   intercâmbio estão obrigados ao pagamento das correspondentes mensalidades

e  encargos   iia   Faculdade  de   origem.  assiiii   coiiio  taxas   para  a   prática  de  atos  iia  Faculdade

anfltl-iã.

A FDUL, por motivos de gestão adiiiinistrativa, pode pontualmente ter de diminuir o número de

candidatos a participar no programa de  iiitercâmbio.

CLÁUSULA SEXTA

Cabe  a  cada  iiiiia  das   instituições  a  iesponsabilidade  de   prociirar  obter  os  apoios  fiiiaiiceiros

necessários  ao  deseiivolvimeiito  das  acti\ idades  previstas  iio  presente  Acordo  e  iios  Acordos

Específicos ou Termos Adicionais que veiiliain a ser posteriormente assinados.

As  despesas  relativas  à  mobilidade  de  estudantes,  a  qualquer  iiível,  serão,  da  responsabilidade

exclusiva dos própi.ios interessados,  ressalvada a possibilidade de obtenção de auxílio finaiiceiro

na Faculdade de oi.igem ou na Faculdade anfiti.iã.

CLÀUSLTLA SETIMA

Os  docentes/investigadoi.es,  os  estudantes  ou  oiitros  pailicipantes  de  iima  qualquer atividade  de

cooperação,    i.ealizada    no   âmbito   do    preseiite    Acordo`   comprometer-se-ão    a   cumprir    a_       _                1                                    ,                         ,

exigências   de   emigração   do   país   da   Uni\Jei.sidade   de   destiiü   bem   como   as   regras   d

fuiicioiiaiiieiito  iiitei.iio  dessa  mesina  lnstitiiição.

CLÁUSULA OITAVA

Os  participantes  nos  programas  de  intercâmbio  deverão  contratar  um  plano  de  seguro  médico-

hospitalar duraiite a sua pei.manêiicia no exterior`  de acordo com  os  padrões estabelecidos  pelas

partes  subscritoras.  Todos os participantes  iios  programas de  intercâmbio  devem  fornecer prova
de seguro de saúde adequado e válido para o período de duração do seu período de mobilidade.

CLÁUSULA NONA

0  presente  Acordo  vigorará  a  paiiir  da  data  em  qiie  se  encontre  assinado  por  ambas  as  partes

contratantes, poi. um período de  5  (ciiico) anos. podeiido o inesmo ser prorrogado por declaração

expi.essa   e   esci.ita.   de   ambos   os   repi.esentaiites   da   FDUL   e   da   UFMG.    Existe   ainda   a

possibilidade de deiiúiicia,  desde qiie.  as paiies o façam  com aviso  prévio de 90 dias.
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CLÁUSULA DÉCIMA

A modificação do presente Acordo  de Cooperação realizar-se-á mediante aceitação expressa de
ambas  as  partes  e  requererá  o  mesmo  procedimento  usado  na  elaboração   inicial.  Não  será

possível,  entretanto,  a  assiiiatura  de  terino  aditivo  que  expanda  o  objeto  do  presente  acordo,
conforme    defiiiido    na    Cláusula    Seguiida   e    iia   Cláusula   Tercejra.    Para   tanto,    as    partes

reconliecem que seria necessária a assinatiira de  um outro acordo,  independente deste.

No caso de resolução, ambas as instituições tomarão as medidas necessárias para evitar qualquer

prejuízo a si  próprias  ou  para terceiros,  entendeiido-se  que  as ações  iniciadas deverão  continuar
até à sua conclusão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

De   acordo   com   a   legislação   brasileira,   a   UFMG   deve   publicar   um   extrato   do   preseiite

instrumento  legal  na  lmprensa  Oficial  do  país.  Tal  extrato  deve  coiiter os  nomes  de  ambas  as

instituições,   seus   representantes,   o   objeto   do   convênio   (como   indicado   na   sua   Cláusula

Primeira)  e  o  peri'odo  de  vigência.  0  referido  extrato  é  publicado  somente  uma  vez,  não  inclui

quaisquer símbolos ou logomarcas, e não  se refere a iienhum outro indivíduo ou eiitidade.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

Questões  que  porventura  surjam  duraiite  a  vigência  deste  Íiistrumento jurídico  serão  diriiiijdas
amigavelmente, por mútuo acordo entre as partes.

Considerando justas  as  cláusulas  supra  refei.idas,  assiiia-se  o  presente  Acordo  em  duplicado  e

com  igiial  teor.

Data:  ,.=11    „     1J_  `}

Prof.  Doutor Jaime Arturo Ramírez

Dujff .  { 8 / / / Z,O Í r

#_24ytcAÁ=__¢Í-
Prof. Doutor Pedro Romano Martinez

Reitor da Uiiiversidade Federa| de Minas Gerais    Diretor da Faculdade de Direito da Universidade
de  Lisboa

MMraReg;mGoulariAI.meid.ü
Wce.Reitora
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51,__   c?../-
Prof.  Doutor Vasco  Pereira da  Silva

Presidente do Gabiiiete  Erasmus e de  Relações

lnternacionais
1   D'RE'ro

3aúp?Gst°Íaesiiva

Pi.esidente do lnstituto de Direito Brasileiro
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PLAN0 DE TRABALHO

Anexo ao Acordo de Cooperação entre a Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
e a Universidade Federal de Minas Gerais

1.   Introdução
A  Faculdade  de  Direito  da  Uiiiversidade  de  Lisboa  e  a  Universidade  Federal  de  Minas  Gerais

(UFMG)  têm  um  potencial  estabelecido  em  educação  superior  e  em  pesquisa.  Nesse  sentido,  a
cooperação poderá trazer bons resultados para ambas as  instituições.

A    experiência    acadêmica    internacional    pai.a    alunos    de    graduação    e    de    pós-graduação

proporcionará  aos  estudantes  uma  foriiiação  acadêmica  complemeiitar,  além  de  ampliar  suas
perspectivas  pi.ofissionais.

2.   Objetivo
Promover o  iiitei.câmbio  de estudaiites  de  gi.adiiação e  pós-gi.aduação de ambas as  instituições.

3.  Responsabilidades das Universidades
Cada  instituição  será  responsável  por  selecioiiar  e  orientar  os  estudantes  que  farão  intercâmbio
na instituição  parceira.
4.   Metas
4.1   Foiialecer o  coiiheciiiiento teórico e  prático  iias  áreas de estudo  acordadas;
4.2   Proinover o  co]iliecimeiito  ciiltiii.al  eiiti-e  os  dois  países;

4.3   Estreitar os  laços  acadêmicos  e  cultiirais  eiitre as  duas  iiistitiiições.

5.  Área de lnteresse
Anualmente   as  partícipes  iiegociarão  as  coiidições  do   intercâmbio   para   o   ano   seguiiite  em
aspectos como cursos, número de alunos, seiiiestre do  intercâmbio, etc.

6.  Número de estudantes
A  troca  de  estiidantes  poderá  ser de  até  03  (três)  aliiiios  por  instituição  e  por  ano,  salvo  acordo

posterior eiiti.e  as  partícipes.
A  FDUL,  por  motivos  de  gestão  administi-ativa,  pode  pontualmente ter de  diminuir o  ni'imero  de

candidatos a participar no programa de  intercâmbio.

Anualmente,  estudantes  da  FDUL  e  da  UFMG  cumprirão  01   (iim)  ou  02  (dois)  semestres  de
intercâmbio  acadêmico  na  iiistituição  parceira.

7.   Estudantes da Pós-Graduação
De  um  modo  geral,  os  estiidantes  de  Pós-Graduação  poderão  freqiientar  cursos/disciplinas  ou
realizar  pesquisa,  desde  que  essas  atividades  teiiham  sido  aprovadas  pelo  orientador,  seguindo
os critérios estabelecidos pelo Colegiado de Curso.

8.  Período de Duração
0  intercâmbio discente  poderá ter  início  no  semestre seguinte à assinatura do ajuste por ambas
as  partícipes`  e  sei-á  válido  até  o  vencimeiito  do  Convêiiio  de   lntercâmbio  celebrado  entre  a
UFMG e a  FDUL.

9.   Coordenação ..L:--'
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No  âmbito  da  UFMG,  a  coordeiiação  executiva  e  administratíva  do   iiitercâmbio  discente  da

graduação  caberá  à  Diretoria  de  Relações  lnternacioiiais  e  a  coordenação  acadêmica  caberá  a
um  docente  da  UFMG  designado  para  tal.   A  coordenação  do  intercâmbio  discente  da  pós-

graduação caberá a uin docente da universidade designado para tal.

No  âmbito  da  FDUL,  a  coordenação  caberá  ao  Departamento  de  Relações  lnternacionais  da
FDUL, e a  um  professor designado para tal.

10.Fontes de financiamento
Orgãos de  fomentos de ambos os  países e  reciirsos desembolsados  pelos próprios  iiidivi'duos em
mobilidade.
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